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ά[...] dirigido a implantação de um valor
especifico,qual seja o de coordenaro fluxo das
interações inter-humanas, no sentido de
propagar no seio da comunidade social o
sentimentode previsibilidadequanto aosefeitos
jurídicos da regulação da conduta.έ(Paulo de
BarrosCarvalho)



§ 12. Paraefeito do dispostono incisoIII do § 1o desteartigo,
considera-se também inexigívela obrigaçãoreconhecidaem
título executivojudicialfundado:

a) em lei ou ato normativo consideradoinconstitucional
peloSupremoTribunalFederal, ou;

b) em aplicaçãoou interpretaçãoda lei ou do ato normativo
tido pelo SupremoTribunal Federalcomo incompatível
com a Constituição Federal, em controle de
constitucionalidadeconcentradoou difuso.



§ 15. Se a decisão referida no § 12 for
proferida após o trânsito em julgado da
decisão exequenda, caberá ação rescisória,
cujo prazo será contado do trânsito em
julgado da decisão proferida pelo Supremo
TribunalFederal.











retroatividade máximaςa lei retroagiria, 
alcançando situações jurídicasjá 
consolidadas no tempo, com desrespeito 
ao direito adquirido, à coisa julgadae ao 
ato jurídico perfeito;



retroatividade médiaςa lei retroagiria, 
alcançando situações jurídicasiniciadas 
sob o pálio de uma lei antiga, mas ainda 
não consolidadas no tempo;


